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Andlise da normajuridica pelo método her menéutico-analitico

Norma juridica é termo ambiguo, podendo ser utilizada como enunciado prescritivo, ou mesmo, como a
significacdo obtida desses enunciados. O estudo da norma juridica que pretendemos apresentar tem,
como base, 0 método hermenéutico-analitico.

Mister se faz, definir o conceito de normajuridica, que parafins desse estudo, € o elemento do direito
positivo, também chamado de mensagem, construido a partir daleitura dos textos normativos, com o
intuito de transmitir uma ordem, em que se relacionam ao menos dois sujeitos de direito.

Afirmamos ser o direito um sistema composto por norma juridica. Seguindo a premissa de que 0s
elementos devem apresentar caracteristicas comuns paraintegrar um conjunto, temos por norma juridica
a estrutura minima, mas completa, de atuacéo do direito, que Paulo de Barros Carvalho chama de
“minimo irredutivel de manifestacdo do debntico”. A composi¢do minima a que aludimos apresenta um
antecedente (descricéo de uma situacéo do mundo social), denominado hipotese, cuja efetiva ocorréncia
dard ensgj0 a uma consequéncia que, invariavelmente, serd umarelacéo juridica que vinculara dois
sujeitos de direito.

E ainda de Paulo de Barros Carval ho valiosa lic80 acerca do tema: “néo haveria desassiso em afirmar-se
que o sistema juridico € formado por juizos de estrutura hipotética que se conjugam a juizos outros de
estrutura categorica (as proposi coes que descrevem estados, pessoas e coisas), esses com funcoes
ancilares naordem juridicaglobal.”

Norma juridica, portanto, € significacéo e ndo suporte fisico. N&o se confunde com os textos de lei (em
sentido amplo). E sim, a significacdo construida a partir do suporte fisico (o texto do direito positivo),
mas ndo esta contida nele, deste modo, cabera a cada intérprete uma significacédo diversa, umanorma
juridica construida de forma diferente.

Importante salientar, que para serem consideradas como normas juridicas, essas significagdes ndo podem
Se apresentar como meras justaposi ¢des, e € necessario que possuam uma estrutura | égico-dedntica com
sentido completo. Essa estrutura possui natureza dual, podendo ser desmembrada em duas outras: norma
juridica primaria e a normajuridica secundéria.

A norma juridica primaria é responsavel por instituir relacdes juridicas debnticas, juridicizando fatos
sociais e atribuindo relagdes juridicas em consequéncia do acontecimento efetivo desses fatos. As
normas secundarias, por suavez, S80 responsavels por trazer a previsao de uma sancéo processual pelo
descumprimento do preceituado no consequente da norma juridica primaria, que, mediante a presenca do
estado-juiz faz valer a“vontade” do sistema normativo.

As normas juridicas séo submetidas aos modais dednticos realizados pel os operadores “ P’ permitido,
“V” proibido (ou vedado), e “O” obrigatério. Sendo trés e somente trés as possibilidades de regular
condutas.

O direito pode operar apenas nas condutas factual mente possiveis, abrigando-se no campo ontol dgico da
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possibilidade. A hip6tese normativa somente se pode ocupar de possivel ocorréncia no mundo; possivel
modificacdo no estado de coisas que entretém ainstavel circunstancia humana. A hipotese normativa
nado traca 0 que, com necessidade, ocorrera. Para a hipotese a ocorréncia é tomada a titulo de
possibilidade, como ponto de referéncia possivel, condicionando a vinculagdo de consequéncias paraa
conduta humana. Dai afirmar que a hipotese € incidente na realidade e ndo coincidente com ela.

Formasde andlise

Proposi ¢oes sdo as significacdes obtidas por um intérprete a partir do contato com enunciados
prescritivos. Tem a particul aridade de possuirem sentido completo. Para Paulo de Barros Carval ho,
“proposicao € o contetido significativo que o enunciado, sentenca ou oracdo exprimem.” E, a partir dessa
definicdo de proposi¢éo, podemos classificar as normas juridicas em duas categorias: as que possuem
sentido amplo e as de sentido estrito.

Falamos entdo da norma juridica com sentido completo, ou sgja, em sentido estrito, quando temos a
significagdo obtida a partir dos textos de direito positivo, estruturadas na forma hipotética condicional,
gue tenha o condéo de transmitir uma mensagem com sentido dedntico compl eto.

A formaldégica da norma juridica se apresenta sempre com a mesma estrutura, garantindo sua
pertinéncia em relacdo ao sistemade direito positivo. E a homogeneidade das normas juridicas.

Em relac8o ao seu contelido, ndo se pode dizer 0 mesmo. Semanticamente as normas juridicas se
apresentam das mais diversas formas; possuem os mais variados contetidos. A limitagdo do contelido das
normas juridicas é feita pela propria esséncia do direito, que € um sistema normativo voltado aregulacéo
de condutas humanas intersubjetivas. Esse é o recorte da realidade do direito. Como se pode notar,
também aqui, no que se refere a semantica normativa, ha que se falar em limitacéo para a producéo
normativa, que somente podera versar sobre condutas intersubjetivas possiveis.

Como normas de direito, seguem estrutura homogénea, ou sgja, uma hipotese (descricdo de uma situacéo
do mundo social), gue implica uma consequéncia (relacdo juridica entre dois ou mais sujeitos). Parte dai
a afirmacao que as hormas juridicas se apresentam homogenei dade sintética e heterogeneidade
semantica.

H4, ainda, que se falar acerca da heterogenei dade semantica que pode ocorrer nas hormas primarias e
secundérias, visto que as normas primarias cabe atarefa de ingtituir relagdes juridicas e para as normas
secundérias a garantia de cumprimento das normas primarias, com a intervencéo do Estado-Juiz.

Concluimos, portanto, pela homogeneidade sintética das normas juridicas em virtude de o direito
somente se apresentar de umaforma: pelas normas juridicas, em sentido estrito, veiculadoras de direitos
e deveres que atuem, sempre e invariavelmente no campo das condutas possiveis. E o que garante a0
direito seu fechamento sintatico e abertura semantica e pragmatica.

A proposicéo juridica completa € composta por duas normas. a norma primaria e a norma secundéria. A
norma priméria é aquela que vincula a ocorréncia de um fato social ou natural a uma consequéncia
normativa, que é arelacdo de obrigacdo, permissdo ou proibicao entre dois sujeitos de direito. Jaa
norma secundaria é o que caracteriza o direito: a coercitividade. Traz em sua previsdo o descumprimento
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darelacdo prevista em uma norma primaria, que implica a atuacéo do estado-juiz parafazer valer aquela
relacdo juridica

Em virtude da linguagem do direito positivo, as proposi¢des sdo unidas de maneira ndo ontol 6gica, mas
prescritivamente, 0 que faz com gue esse vinculo sgjarealizado através de um dever-ser ndo modalizado;
0 dever-ser interproposicional € neutro. Ha, entretanto, outro dever-ser na composi ¢8o normativa, posta
internamente na proposi ¢&o juridica, esse sim modalizado como proibido, permitido ou obrigatorio.

Na composi¢éo da norma juridica completa ndo ha como admitir norma primaria sem norma secundéria;
tampouco norma secundaria sem norma primaria. Esse modo de ser da norma completa é o que
diferencia o sistemajuridico de outros sistemas reguladores de conduta. 1sso porque, acaso admitissemos
a existéncia de norma primaria sem uma norma secundaria que | he assegurasse a efetividade estariamos
diante de um sistema moral ou religioso, mas ndo juridico. Por outro lado, a norma secundaria depende
de uma norma primaria, instituindo uma relacédo juridica que, descumprida, dard ensejo ao seu
cumprimento. No direito, portanto, ndo ha como conceber norma sem sancéo, implicando dizer que a
norma juridica, apresentada em sua completude é formada por uma norma priméria, ligada a umanorma
secundéria, que confere efetividade a primeira.

Norma Tributéria
A regra-matriz de incidéncia tributaria € norma voltada a prescricdo de condutas, que traz em seu bojo
todos 0s elementos necessarios aincidénciatributéria. E, portanto, norma juridica em sentido estrito.

A regra-matriz estabelece os elementos que nos permitem caracterizar um evento de possivel ocorréncia
no mundo fenoménico, capaz de concretizar-se no fato juridico tributario, bem como os elementos da
relacdo juridica que instalar-se-a quando da concretizagéo do fato. Nesse sentido, descreve abstratamente
0 evento social, bem como as coordenadas de tempo e espaco em que sua ocorréncia produzira, se
vertida em linguagem competente produzira os efeitos juridicos, bem como estabel ece 0s possiveis
sujeitos dessa relacéo, os elementos que nos permite determinar a base de calculo da exacéo, bem como
aaiquota.

Deixando de lado o aspecto seméantico da norma juridica nominada de regra-matriz de incidéncia, temos
também outro viés para estuda-la: como sendo a forma légica, estruturada com critérios componentes de
seu antecedente e de seu consequente, vazios de contelido semantico.

Como qualquer outra norma juridica (tributaria padréo), tem sua sintaxe homogénea e sua semantica
heterogénea, com a limitacdo de ser referente ao campo de atuacao tributéria, para ser considerada como
tal. Disso decorre a conclusdo que aregra-matriz se apresenta logicamente, isto é, suaforma é composta
por uma proposi cao antecedente (hipdtese ou descritor) e consequente (prescritor).

A hipétese se configura como sendo a descricéo abstrata de uma situagéo possivel do mundo social, que
seja composta pel os critérios material, temporal e espacial que, ocorrendo naforma prevista, terao
conddo de fazer nascer uma relacéo juridica, naforma expressa no consequente.
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O consequente, por sua vez, € composto por dois critérios. pessoa e quantitativo, compondo relacéo
juridica, modalizada como obrigatoria, proibida ou permitida, entre dois ou mais sujeitos.

A hipétese de incidéncia da regra-matriz tributéria comporta descri¢des de acdo (critério materia),
tempo (critério temporal), e espaco (critério espacial), delimitando, através da escolha desses caracteres,
0 campo da exagdo tributéria. E o antecedente, portanto, o responsavel pelo recorte da realidade social
que sera submetido a normatividade juridica

Ao direito somente importam as situacdes sociais; aquelas criadas pela agdo ou omissao de um
individuo. Com as normas juridico-tributérias ndo poderia ser diferente. O antecedente daRMIT é
composto, inicialmente, pelo critério material, que faz referéncia ao comportamento de pessoas.

A estrutura do critério material se apresenta por um verbo pessoal acompanhado de um complemento,
gue apresente signos presuntivos de riqueza. Faz, portanto, referéncia a determinado comportamento de
pessoa, seja elafisicaou juridica, que ocorrido, daraensegjo a criacdo do fato juridico tributério.

Como destacado, mostra-se imprescindivel que o verbo componente do critério material seja sempre
pessoal, pois 0s demais estéo fora da operatividade do direito. Ainda em relacéo ao verbo, imperativo
gue se trate de um verbo de predicacdo incompleta, necessitando de complemento.

O segundo critério faz referéncia ao tempo que o legislador recortou para considerar realizado o ato
praticado no critério material. E o instante exato em gue se reputa ocorrido o evento tributario, para que
se possa falar em incidéncia normativa.

Com base na variacéo posta pelo legislador, na elaboracéo do critério temporal da hipotese, que fornece
elementos que permitem identificar a condic¢ao gque atua sobre determinado evento, subordinando-o no
tempo, a doutrina construiu a classificacdo do critério temporal em instanténeos, continuados e
complexivos.

Nesse contexto, 0s acontecimentos previstos no critério material seriam instantaneos quando sua
ocorréncia se esgotasse numa determinada unidade de tempo, ensegjando, cada ocorréncia, umanova
relacdo juridica, uma nova e auténoma obrigacao tributaria. Os continuados abrangeriam os fatos que
constituissem situagdes duradouras que se prolongassem no tempo, ao passo que 0s complexivos
englobariam os fatos cujo processo de formagéo se desse com o decurso de unidades sucessivas de
tempo, de forma que, pelaintegracdo de varios fatores, surgiria o fato final.

A critica a classificaco, iniciou-se com a busca do sentido da palavra complexivo, cuja conclusdo foi de
suainexisténcia no portugués, pelo que, de logo, deveria ser repelido. Entretanto, as criticas ndo pararam
por ai. Os chamados fatos complexivos, se separados 0s seus componentes, sao incapazes de gerar o
nascimento darelacdo juridicatributéria, de forma gque sO gerara os efeitos previstos no consequente, no
momento em que todos os fatos estiverem concretizados e relatados em linguagem competente, o que
somente acontece num determinado e Gnico momento. Antes desse momento, ndo existe o fato e,
portanto, ndo ha o que se falar em relagdo juridicatributéria.
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O critério espacial, delimita em qual local o evento tri butério deve ocorrer para que sgja considerado
tributavel. E definido por Paulo de Barros Carvalho como sendo “o plexo de indicagbes, mesmo tacitas e
latentes, que cumprem o objetivo de assinalar o lugar preciso em que a acdo ha de acontecer.”

Trés sdo as possibilidades de determinagdo do aspecto espacial da normatributaria, classificadas em
virtude do seu grau de elaboracdo: (i) quando ha previsdo especifica do local onde se reputa ocorrido o
acontecimento; (ii) hipétese em que ha delimitacdo das areas geogréaficas onde se considera integrante da
incidéncia normativa.; e (iii) critério espacial coincidir com suavigénciaterritorial.

Muito embora por vezes coincidam, o critério espacial e o campo de eficaciadale tributaria— vigéncia
territorial dalel — sdo entidades nitidamente distintas. O critério espacial especificaoslocais em que a
préatica do evento previsto no critério material, segundo as condi¢des de tempo estabel ecidas no critério
temporal.

De outra sorte, avigénciaterritorial dalei tem relagdo intimacom o campo de atuacéo dessalei, que, no
caso de leis estaduais, correspondera aos limites territoriais do Estado que instituiu alei.

Consequenteecritérios

O consequente normativo traz a previsao da relacéo entre dois sujeitos distintos, ligados em virtude de
uma conduta que deles se espera. Relacdo € a situagdo em que se encontram dois ou mais termos. Pode
ser uma relacdo predicativa de atribuic&o de propriedade a um individuo, ou a maneira em que estéo
vinculados dois ou mais individuos. No que concerne ao campo de atuagéo do direito, alguns tracos
caracteristicos podem ser definidos sobre as relagdes juridicas, que sempre serdo: (i) irreflexiva: em
virtude da necessidade de haver ao menos dois sujeitos de direito em relacéo, ja que € uma qualidade das
normas juridicas as relacoes intersubjetivas. A reflexividade narelacéo juridica implica sua extingéo,
pela chamada “ confusdo”; (ii) assimétrica: pois pressupde a presenca, em uma relacéo, de direitos
subjetivos e deveres correlatos e, se houvesse uma simetria desses direitos e deveres arelacdo estaria
extinta, pelo que se chama no direito de compensacao; e (iii) semitransitivas. ndo € regra que as rel acbes
juridicas sdo transitivas, ou estejam impedidas de sé-lo.

O critério pessoa garante o carater intersubjetivo do direito, determinando os sujeitos que iréo compor o
vinculo tributario, nos pélos ativo e passivo. Tem-se por sujeito passivo o individuo que se encontrana
relacdo juridica por ter o dever de cumprir o preceituado naregra-matriz de recolher aos cofres publicos
certa quantiaem dinheiro, atitulo de tributo.

Em contrapartida, ocupa a posi¢do de sujeito ativo darelacdo juridicatributéria as pessoas politicas de
direito publico ou aguelas que a substituirem, no caso de capacidade ativa delegada, detentoras de um
direito, que € o de ver satisfeito o crédito tributario.

Namaior parte das vezes, aquele que tem autorizacdo para criar o tributo também se coloca na posi¢éo
de credor darelacéo juridicatributaria. Havendo duas excegdes: (i) a pessoa que possui competéncia
parainstituir o tributo, determina que outro ocupe o papel de sujeito ativo, sendo responsavel pela
arrecadacdo e fiscalizagéo do tributo, mas ao final tendo o dever de transferir o produto arrecadado ao
ente politico; e (ii) o ente que ocupa a posi¢ao de sujeito ativo também ndo é 0 mesmo gque tem a
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competéncia, mas esse fica com o resultado dessa arrecadagéo — a essa situagcdo se da o nome de
parafiscalidade.

Nesse critério ha dois aspectos. O primeiro, chamado de base de célculo, estabel ece o montante a que faz
referéncia o tributo. Tem correlacéo direta com a hipétese de incidéncia, sendo norteadora do tipo
tributario. E mediante a verificacio do bindmio hipotese de incidéncia/base de célculo que se pode
compreender em que espécie tributaria a norma se enquadra.

Trés sdo as fungdes da base de célculo, conforme ensina Paulo de Barros Carvalho: “a) medir as
proporcdes reais do fato; b) compor a especifica determinagdo da divida; e ¢) confirmar, infirmar ou
afirmar o verdadeiro critério material da descricéo contida no antecedente da norma.”

Como se pode notar € sobremaneiraimportante o papel da base de calculo na composicéo do tributo,
sem contar a necessidade da sua andlise em conjunto com o critério material, para que se possa
identificar aqual espécie tributaria se refere o tributo. Essa concluséo é obtida em virtude de cada um
desses critérios ser 0 nucleo daregra-matriz, sendo o critério material no antecedente, estabelecendo
quais as condutas tipificadas na norma como ensejadoras da relacéo juridica e a base de calculo no
conseguente, mensurando a exacao tributaria, posta pelo comportamento estabelecido no critério
material.

Ocorre, todavia, que no que se refere a mensuracdo da obrigacdo tributéria, a base de célculo também
ndo atua sozinha. A ela € unida a aliquota, que comumente se apresentam como uma unidade de medida,
gue multiplicada pela base de calculo confere 0 montante a ser recolhido aos cofres publicos, atitulo de
tributo.
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